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Introdução  

 

É induvidoso que em se tratando da criminalidade econômica e ambiental, cada vez mais 

pessoas jurídicas ocupam o posto de sujeito ativo, trazendo à tona a discussão sobre sua 

penalização civil, administrativa e penal.  

 

Especificamente a respeito da responsabilidade penal das pessoas jurídicas, indaga-se se 

nossa teoria do crime admite tal responsabilidade penal, se a mesma tem, verdadeiramente, 

caráter penal, se é manifestação do Direito Judicial Sancionador ou, ainda, se o fato enseja 

concurso necessário de agentes (leia-se, responsabilidade penal da pessoa jurídica e de seus 

sócios no mesmo evento).  

 

A impossibilidade da responsabilização penal da pessoa jurídica é fundamentada nos 

conceitos de ação e culpabilidade adotados por nosso ordenamento jurídico penal, bem 

como no fato de que as tradicionais sanções, excetuando-se a multa, não se adaptam aos 

entes coletivos. Em sentido oposto, a teoria da realidade advoga a idéia que a pessoa 

jurídica é detentora de vontade sim. Para referida teoria, a pessoa jurídica é um ente 

autônomo, com natureza distinta da de seus membros, questão que implica na idéia de que 

a vontade da pessoa jurídica é diferente da de seus membros e, às vezes, essas duas 

vontades podem ser até mesmo conflitantes. Deste modo, a sanção penal deve incidir 



também sob a pessoa jurídica, ente autônomo e com capacidade penal ativa (societas 

delinquere potest) para delinqüir em seu próprio benefício.  

 

Nossa Constituição Federal disciplina a matéria em seus artigos 173, § 5º e 225, § 3º, ao 

dispor sobre crimes econômicos e ambientais. Em termos de legislação infraconstitucional, 

a Lei de crimes ambientais (Lei 9.605/1998) regula a responsabilidade civil, administrativa 

e penal da pessoa jurídica autora de crimes ambientais, bem como de seus sócios.  

 

1 Societas delinquere non potest  

 

A celeuma a respeito do caráter "penal" da responsabilidade da pessoa jurídica enseja, de 

plano, explanações sobre a teoria da ficção jurídica e a teoria da realidade ou personalidade 

real.  

 

O Direito Penal Clássico, influenciado pelo Direito Romano não admitia a 

responsabilização penal da pessoa jurídica, tendo este entendimento fomentado a existência 

da teoria da ficção jurídica. Esta, surgida no final do século XVIII e defendida por 

Feuerbach e Savigny, pregava ser a pessoa jurídica um ente fictício, criada pela lei e, por 

conseguinte, desprovida de capacidade ativa penal, vez que a responsabilidade penal 

somente poderia ser atribuída aos homens. Estes sim, agindo sob o manto da pessoa 

jurídica, eram os autores do fato criminoso e a eles deveria ser imposta a reprimenda penal. 

Ampla doutrina comunga com esse entendimento, ainda nos dias de hoje[1].  

 

Consoante referida teoria sendo a pessoa jurídica um ente fictício, é também desprovida de 

vontade, (leia-se, capacidade de ação e culpabilidade), por conseqüência, não podendo 

delinqüir (societas delinquere non potest). Além do que, não possuindo a pessoa jurídica 

existência real e vontade, não pode também a mesma entender o efeito preventivo de uma 

pena imposta pelo Estado.  

 

Nossa legislação e doutrina penal são alicerçadas nos princípios da responsabilidade 

pessoal e subjetiva do delinqüente, onde dolo e culpa são imprescindíveis para se perquirir, 



dentre outros fatores, se houve ou não infração penal. Segundo essa teoria do crime adotada 

pelo Direito Penal pátrio, a pessoa jurídica, por não possuir caráter humano, não possui 

vontade e nem culpabilidade, logo não pode delinqüir.  

 

Ademais, temos como obstáculos à responsabilização das pessoas jurídicas os princípios da 

indivualização, da personalidade e da intransmissibilidade da pena, segundo os quais a 

responsabilidade penal somente deve recair sobre o autor da conduta. Deste modo, 

responsabilizá-la encontra óbice em questões de política criminal, incapacidade para agir e 

para ter vontade própria, bem como nos princípios concernentes à imposição da pena 

(personalidade, individualização e intransmissibilidade).  

 

O principio da responsabilidade pessoal, o qual fixa a relação psicológica entre o homem e 

a conduta, ao lado do principio da culpabilidade (leia-se: reprovabilidade do injusto, 

elemento subjetivo característico do ser humano), sempre têm o homem como referência, 

caracterizando-se, assim, a atuação do Direito Penal. Como reflexo desse raciocínio, não se 

censura a pessoa jurídica, mas quem atua em seu nome. [2]  

 

Para os doutrinadores e juristas que repelem a tese da responsabilidade penal das pessoas 

jurídicas, admiti-la seria um inadmissível retrocesso no Direito Penal, pois isso levaria a 

necessidade de se rever nossa teoria do crime para que, somente depois de adaptações, a lei 

de crimes ambientais possa ser aplicada de forma coerente. Por enquanto, encontramos 

barreiras inicialmente no que temos por fato típico, posto que a pessoa jurídica não tem 

vontade própria e quem atua por ela são seus representantes. Sem estes, a pessoa jurídica 

nenhum ato pode realizar, sendo incabível, portanto, falarmos em conduta das pessoas 

jurídicas.  

 

2 Societas delinquere potest  

 

Em que pese os posicionamentos supracitados, a Constituição Federal prevê a 

responsabilidade dos entes coletivos em seu artigo 225, § 3º, quando determina que "As 

condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, 



pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente da 

obrigação de reparar os danos causados."  

 

O Direito Penal Clássico, segundo raciocínio de abalizada doutrina, é alicerçado em 

conceitos dogmáticos incompatíveis com a responsabilização penal da pessoa jurídica. 

Herança do Iluminismo, sua versão individualista como forma de limitação do poder estatal 

tem, nos aspectos de conduta e culpabilidade, campo para sua aplicação somente quando se 

trata de seres humanos.  

 

Todavia, a realidade social da atualidade tem nas pessoas jurídicas o centro pro nascedouro 

da criminalidade econômica, vez que legislações de outros países como Inglaterra, Estados 

Unidos, Holanda, Dinamarca e Portugal reconhecem o aumento da potencialidade 

criminosa das pessoas jurídicas (criminalidade empresarial) e a necessidade de prevenir e 

reprimir tais práticas. No mesmo raciocínio, não podemos rechaçar sua capacidade de 

cometer também crimes ambientais, como já previsto em lei supracitada.  

 

Portanto, a exemplo, se a pessoa jurídica tem capacidade de ação para contratar, também a 

tem para descumprir o contrato e isso pode sê-lo de forma criminosa. Se analisarmos a 

questão na seara do Direito Penal Econômico, encontraremos crimes em que a lei prevê, 

exclusivamente, a conduta da empresa, como nos crimes contra a livre concorrência, onde a 

concorrência desleal é exercida pela própria empresa. [3]  

 

Assim sendo, a capacidade criminal da pessoa jurídica, trazida pelos dispositivos 

constitucionais dos artigos 173, § 5.º e 225, § 3.º e pela lei de crimes ambientais clama por 

mudanças na teoria do crime e na possibilidade da responsabilidade das empresas. É 

preciso, pois, rechaçar alguns dogmas do Direito Penal Clássico para que se possa permitir 

a responsabilidade penal dos entes coletivos, enquadrando em nosso sistema penal a 

possibilidade de reprimir e punir a criminalidade das pessoas jurídicas nas esferas 

econômica e ambiental.  

 



Para a teoria da realidade, a teoria da dupla imputação é exigência do Direito Penal da 

atualidade, posto que pessoa jurídica e seus dirigentes têm personalidades distintas e atuam 

com vontades distintas, que podem ou não serem coincidentes. Deste modo, ambas, pessoas 

físicas e jurídicas, merecem a reprimenda penal, aplicada a cada uma consoante repercussão 

de seus atos.  

 

Frise-se que o citado sistema da dupla imputação preserva todas as garantias materiais e 

processuais das pessoas físicas já existentes no Direito Penal e Processual Penal Clássicos, 

porem sugere que possa ser instituído novo sistema para as pessoas jurídicas, sendo este 

mais célere e eficaz, do modo que exige o tratamento para com a criminalidade empresarial.  

 

Esse foi o entendimento do STJ no REsp. 564.960, Relator Ministro Gilson Dipp e, no 

mesmo sentido, o HC 43.751-ES (DJU de 17/10/05). Contudo, o próprio STJ já decidiu por 

não admitir a responsabilidade penal da pessoa jurídica (REsp 622.724-SC, 5ª Turma, 

18/11/04 e REsp 665.212-SC, 16/12/04), mostrando, assim, o quanto a matéria é discutível 

na doutrina e na jurisprudência.  

 

3 Direito Judicial Sancionador  

 

Há ainda uma terceira corrente, capitaneada por Luis Flávio Gomes, a qual prega 

discordância com a responsabilização penal da pessoa jurídica. Para estes, o Direito Penal 

que restringe com a liberdade do autor da infração é incompatível com os entes coletivos. 

Assim, não é a responsabilidade da pessoa jurídica propriamente penal, mas manifestação 

do Direito Judicial Sancionador, o qual se caracteriza pela imposição de uma sanção legal, 

coma intervenção do Judiciário para tanto. Assim, não sendo possível a privação da 

liberdade da pessoa jurídica, afasta-se a aplicação do Direito Penal, bem como se afasta a 

órbita do Direito Administrativo pelo fato das sanções não serem impostas por autoridade 

administrativa, mas sim, pelo Poder Judiciário, após tramite de um devido processo penal 

que prime por todas as garantias constitucionais dos acusados.  

 



Induvidosa é a capacidade de ação e vontade própria da pessoa jurídica de forma 

independente da pessoa física quando tratamos da responsabilização civil e administrativa 

da pessoa jurídica e, de forma conclusiva, essa vontade própria pode levá-la ao 

cometimento de infrações também, tudo visando seus interesses. Todavia, essa ação 

institucional tem natureza diversa da ação praticada pelos homens, devendo, pois, ser 

particularmente analisada.  

 

Destarte, admitindo-se a responsabilidade criminal do ente coletivo, tendência mundial, sua 

punição deve ser compatível com sua condição particular e as sanções a ele impostas 

devem corresponder ao caráter sui generis de sua ação. Logo, por não admitirem penas 

privativas de liberdade, não podem ter caráter penal, mas sim judicial sancionador, podendo 

até mesmo serem aplicadas pelo juiz, em processo crime, desde que respeitadas todas as 

garantias processuais penais existentes.  

 

Considerações finais  

 

Com base no exposto, segundo a teoria do crime adotada pelo Direito Penal Brasileiro, não 

tendo a pessoa jurídica vontade própria, não pode ela praticar uma ação e, por 

conseqüência, realizar um fato típico, antijurídico e culpável. Contudo, nada obsta que 

medidas outras, que não tenham caráter penal, sejam aplicadas aos entes coletivos quando 

necessário. Como reflexo da necessidade de um direito penal de intervenção mínima, da 

aplicação do princípio da proporcionalidade, do caráter subsidiário do Direito Penal e da 

tendência de sua administrativização, podem ser impostas as pessoas jurídicas sanções de 

natureza civil e administrativa.  
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